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REPÚBLICA DE ANGOLA 
 

 SECRETARIADO DO CONSELHO DE MINISTROS 
 

COMUNICADO DE IMPRENSA 
 

A Comissão para a Política Social do Conselho de Ministros realizou hoje, dia 16 

de Setembro de 2025, a sua 8.ª Reunião Ordinária, na Sala de Reuniões do 

Gabinete de Gestão Documental e Biblioteca da Secretaria-Geral dos Órgãos 

Auxiliares do Presidente da República, sob orientação da Ministra de Estado 

para Área Social, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira Bragança, no 

âmbito da competência que lhe foi delegada pelo Presidente da República, 

enquanto Titular do Poder Executivo. 

 

Na reunião de hoje, a Comissão para a Política Social apreciou o Projecto de 

Decreto Presidencial que aprova o Regulamento sobre a Atribuição e Emissão 

de Títulos Escolares da Educação Pré-Escolar, do Ensino Primário e Secundário, 

diploma que visa estabelecer as regras, os procedimentos e as características 

dos títulos escolares, designadamente, Atestados, Declarações, Certificados e 

Diplomas nos níveis e subsistemas da Educação Pré-Escolar, do Ensino 

Primário, do Ensino Secundário Geral, Técnico-Profissional e da Formação de 

Professores, bem como outros documentos escolares oficiais para diversos 

efeitos, em todas as instituições públicas, público-privadas e privadas de 

ensino, garantindo, deste modo, a uniformização, transparência e credibilidade 

dos processos de certificação académica, assegurando o alinhamento com os 

padrões nacionais, regionais e internacionais de qualidade, bem como a 

valorização do mérito académico, científico e profissional. 

 

A Comissão para a Política Social apreciou, ainda, o Projecto de Decreto 

Presidencial que aprova o Regulamento de Taxas a cobrar pelos Serviços de 

Licenciamento das Instituições Privadas e Público-Privadas de Ensino, 

instrumento que visa assegurar a uniformização no pagamento das taxas, a 

simplificação e a celeridade nos processos de licenciamento das instituições 

privadas e público-privadas de ensino, de modo a reforçar a eficiência 
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administrativa, assegurar receitas próprias para o Sector da Educação e 

aumentar a confiança no sistema de licenciamento escolar. 

 

No domínio do Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação, a Comissão 

para a Política Social apreciou o Projecto de Decreto Presidencial que aprova o 

Regulamento de Atribuição de Graus e Títulos Académicos Conferidos no 

Subsistema de Ensino Superior, que decorre da necessidade de estabelecer um 

normativo próprio que regule sobre os critérios e procedimentos a observar 

para a atribuição de graus e títulos académicos outorgados pelas instituições 

de ensino superior a nível nacional, quer sejam públicas, público-privadas ou 

privadas, reforçando, deste modo, a credibilidade, a mobilidade académica e a 

empregabilidade dos diplomados, bem como a competitividade das instituições 

do ensino superior angolano no espaço regional e global. 

 

De referir que este projecto de diploma enquadra-se nos objectivos 

estratégicos do Programa de Governação 2022–2027, em particular as 

constantes do Eixo III – Capital Humano e Qualidade de Vida, na  promoção de 

um ensino superior de qualidade, inclusivo e orientado para a excelência 

académica e científica. 

 

Finalmente, a Comissão para a Política Social foi informada sobre os seguintes 

assuntos: 

 Relatório de Balanço da Comissão Nacional de Luta Contra a Cólera, no qual 
se constata que, entre 07 de Janeiro e 14 de Setembro de 2025, foi reportado 
um total de 28.329 casos de cólera, com 791 óbitos. No mês de Agosto 
comparativamente ao mês anterior, observou-se uma redução de 56% do 
número de casos e uma redução de 46% do número de óbitos.  

O documento refere, que após 11 semanas consecutivas de redução de casos 
e óbitos, no dia 03 de Setembro, verificou-se um aumento do número de 
casos e de óbitos, mostrando uma tendência crescente, que exige uma 
tomada de medidas acrescidas e coordenadas, particularmente em 
populações vulneráveis e em zonas de garimpo (Lunda-Norte, Huíla e 
Cunene). Consequentemente, no espaço de apenas três semanas 
epidemiológicas, registou-se um acréscimo de 127 novos casos e 7 óbitos 
associados ao surto.  

Segundo o documento o País registou um total de 281 casos de cólera, com 
notificação em 10 das 21 províncias do País. As províncias com maior 
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número de casos reportados no período foram Huíla (86 casos 
representando 30,6% do total nacional), Lunda-Norte (79 casos, 28%), Uíge 
(48 casos; 17%) e Cunene (26 casos; 9%). Durante o mês de Agosto, foram 
notificados 7 óbitos por cólera em todo o território nacional, com registo de 
óbitos em 4 províncias, sendo as com maior número de óbitos Lunda-Norte 
(3 óbitos; 43% do total nacional), Huila (2 óbitos; 29%), Cunene (1 óbito; 
14%) e Bengo (1 óbito; 14%). A taxa de letalidade global por cólera em 
Agosto de 2025 foi de 2,5%, representando um aumento em relação ao mês 
anterior (2,1%) e reflectindo o impacto positivo da resposta. A 
sensibilização das famílias tem sido um dos pilares da resposta ao surto, com 
campanhas de mobilização sobre práticas de boa higiene. 

 Ainda no âmbito do Sector da saúde a Comissão para a Política Social 
apreciou o  Relatório de Progresso do Projecto de Formação dos Recursos 
Humanos para os Cuidados de Saúde Universais (PFRHS), que tem como 
objectivo  a melhoria da qualidade do serviço de saúde no País. 

O referido Projecto tem uma duração de 5 (cinco) anos 2023-2028,  que do 
qual pretende formar mais de 3.000 (três mil) médicos, 9. 000 (nove mil) 
enfermeiros, 9. 000 (nove mil) técnicos de diagnóstico e terapêutica, 9.000 
(nove mil) técnicos de enfermagem, 4.000 (quatro mil) profissionais do 
regime geral e 4.000 (quatro mil) profissionais de apoio hospitalar.  O 
Programa enquadra-se na estratégia do Executivo para o sector da saúde. 

 Relatório de Progresso do Projecto de Desenvolvimento do Ensino 
Superior, Ciência e Tecnologia, documento que tem como objectivo reforçar 
a qualidade dos ingressantes ao ensino superior, melhorar os programas 
em áreas estratégicas prioritárias e fortalecer a governação e gestão do 
sector da educação. As matérias constantes do referido relatório estão em 
alinhamento com a estratégia do Executivo subscritas no Plano de 
Desenvolvimento Nacional 2023-2027 no Eixo III sobre a melhoria da 
qualidade do ensino superior e desenvolvimento da Investigação Científica 
e Tecnológica com vista a expandir o acesso á formação inicial de 
professores de alta qualidade, estabelecer uma rede nacional de 
investigação e educação e melhorar as redes universitárias, permetindo o 
reforço dos mecanismos de qualidade. 

 

 Relatório de Progresso do Projecto de Empoderamento das Raparigas e 
Aprendizagem para Todos (PAT II) referente ao I Semestre de 2025, 
documento que traduz o acompanhamento e avaliação dos Indicadores e 
resultados da implementação das acções prioritárias realizadas, 
consubstanciadas no alargamento do acesso, garantia de permanência dos 
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alunos no Sistema de Educação e Ensino, bem como na melhoria das 
aprendizagens e no empoderamento das raparigas. 

 

Estas acções compreendem, ainda, actividades de consciencialização e 
sensibilização sobre a saúde sexual e reprodutiva, bem como a violência 
baseada no género, o projecto  tem ainda como  componentes e  
subcomponentes: (i) Empoderar adolescentes angolanos, (ii) Melhorar o 
acesso a serviços e informações de saúde para 300 mil adolescentes, com 
ênfase nas raparigas; (iii) Fornecer aos adolescentes educação de segunda 
oportunidade e competências para a vida; (iv)Manter as raparigas e rapazes 
na escola por meio do Programa de Bolsas de Estudo para 900 mil alunos, 
de modo a reduzir a pobreza, restaurar e expandir a rede escolar com a 
construção e reabilitação de novas escolas. 
 

 

GABINETE DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL E IMPRENSA DO 

SECRETARIADO DO CONSELHO DE MINISTROS, em Luanda, aos 16 de 

Setembro de 2025. 

 
 


